Comarca de Paty do Alferes – Vara Única
Juíza: Katylene Collyer Pires de Figueiredo
Processo nº 0000769-35.2010.8.19.0072
Vistos, etc. Trata-se a presente de ação de prestação de contas interposta por MARIA HELENA MAGALHÃES DE FREITAS em face de MÔNICA CRISTINA CAMARGO CHAVES, FRANCISCO DE ASSIS DUARTE DE CARVALHO, DALILA PEREIRA DE LACERDA. MIRIAM PEREIRA LACERDA MOREIRA e MARIA HELENA ROCHA. Alega a autora, em síntese, que exerce atividade profissional de artesã e é associada da Associação dos Artesãos de Paty do Alferes desde o ano de 2002; que os associados pagam uma mensalidade R$ 5,00; que os requeridos fazem parte da diretoria da mencionada Associação; que os requeridos durante todo o mandado não apresentaram as contas da Associação através de balancetes como determina o respectivo Estatuto; que a primeira requerida abandonou a associação em maio de 2009 e levou consigo os livros caixa e de ponto; requer que os requeridos sejam condenados a prestação de contas, sob pena de aceitarem aquelas que forem oferecidas. Com a inicial vieram os documentos de fls. 05/19. Deferimento da gratuidade de justiça a fls. 21, com determinação de citação. Citação a 27. Contestação dos 2º ao 4º requeridos a fls. 28/31, apresentando a documentação de fls. 32/34. Manifestação da autora a fls. 36/37. Determinação de especificação de provas a fls. 50. Manifestação da autora a fls. 50-v. Manifestação dos requeridos a fls. 52-v. Certidão Cartorária a fls. 54. Manifestação da autora a fls. 54 in fine/54-v. Citação da primeira requerida a fls. 58. Certidão de não manifestação da primeira requerida a fls. 59. Decisão a fls. 60 decretando a revelia da primeira requerida e designando audiência de instrução e julgamento. Audiência a fls. 70 tendo sido decretada a perda da prova oral por ambas as partes, haja vista a não apresentação de rol testemunhal. Alegações finais da autora a fls. 73/75. Alegações finais dos requeridos a fls. 77/79. Manifestação de desinteresse do Ministério Público a fls. 80-v. É O RELATÓRIO. DECIDO. Inicialmente há de se ressaltar a revelia da primeira requerida, trazendo em seu desfavor a presunção da veracidade dos fatos afirmados pela autora, conforme o art. 319 do CPC. A ação de prestação de contas possui a peculiaridade de ter duas sentenças de conhecimento: uma relativa à primeira fase, que decide sobre o dever de prestar as contas ou não dos requeridos. Já a outra aprecia o julgamento das contas prestadas ou oferecidas, em que é apurada a existência de saldo credor. Nesse passo, a prestação de contas cabe a todos aqueles que administram bens e patrimônio de terceiros e mesmo bens comuns. A ação de prestação de contas visa à extinção dessa obrigação, apurando-se o saldo porventura existente. A iniciativa pode caber a quem tem o direito de exigir as contas como àquele que tem a obrigação de prestá-las. Deve a prestação de contas seguir a forma mercantil, seja, conforme a escrituração contábil, com os lançamentos de valores recebidos e pagos aplicados, seus rendimentos e frutos, e o eventual saldo remanescente. Além disso, exige-se que sejam acompanhadas dos documentos justificativos, quer dizer, aqueles que se referem a cada lançamento da operação realizada (art. 917 do CPC). Todavia, caso não seja possível a forma mercantil, poderão ser aceitas as contas prestadas de outro modo, desde que alcancem a sua finalidade, ou seja, a exata demonstração da administração do patrimônio. Nesse passo, verifica-se que a prova, nessa ação, não está restrita à documental, apesar do que dispõe o art. 917 do CPC. É possível a perícia contábil conferindo o exame de livros mercantis e, mesmo, a perícia sobre os próprios bens, assim como não está afastada a hipótese de depoimento pessoal e oitiva de testemunhas, conforme o art. 915, primeiro parágrafo do CPC, menciona a AIJ. Não obstante, as partes não apresentaram rol de testemunhas, tendo este Juízo decretado a perda desta prova a fls. 70. Analisando-se as contas prestadas pelos requeridos a fls. 32/34, verifica-se que a olhos vista as mesmas não foram prestadas nos moldes da determinação legal contida no art. 917 do CPC. Verifica-se que os documentos apresentados pela parte ré para informar os encargos cobrados e as despesas efetuadas, por seu turno, não trazem os elementos necessários a obtenção da informação pretendida, não sendo suficientes e esclarecedores. Assim sendo, resta a procedência do pedido inicial. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido inicial para condenar os requeridos a prestar à autora as contas pedidas, no prazo de 48 horas, sob pena de não o fazendo não lhes ser lícito impugnar as que a autora apresentar; e, por conseqüência, JULGO EXTINTO O FEITO, na forma do art. 269, I do CPC. Condeno os requeridos em custas processuais e honorários advocatícios na base de 10% do valo atribuído à causa, inexigíveis em relação aos requeridos Francisco de Assis Duarte de Carvalho, Dalila Pereira de Lacerda, Miriam Pereira de Lacerda Moreira e Maria Helena Rocha haja vista a gratuidade de justiça que ora lhes defiro. PRI Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 15.05.2013.
